[image: image1.emf]

PARECER Nº 408, DE 2023

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 134, DE 2022
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação do Deputado Coronel Nishikawa, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 134, de 2022.
Alex Madureira - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX MADUREIRA, FAVORÁVEL.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 30/5/2023.
Bruna Furlan - Presidente

Luiz Cláudio Marcolino
Favorável ao voto do relator

Beth Sahão 
Favorável ao voto do relator
Bruna Furlan
Favorável ao voto do relator
Edna Macedo 
Favorável ao voto do relator
Clarice Ganem
Favorável ao voto do relator
Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator
Dr. Elton
Favorável ao voto do relator
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria das Nobres Deputadas Edna Macedo, Delegada Graciela e Patricia Gama, o projeto em epígrafe dispõe o que segue: “Institui a Política Pública de Conscientização sobre Proteção e Combate ao Papilomavírus Humano - HPV”.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.

Após o prazo de permanência em pauta, a propositura foi encaminhada à análise das comissões permanentes.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise dos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo aprovado em 26/10/2022 o parecer favorável da relatora, apresentada pela Nobre Deputada Marta Costa.

Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-me, na qualidade de Relator, deliberar sobre a matéria nos termos do artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é de inquestionável interesse à saúde sexual de toda população, trazendo de forma abrangente o debate e atuação do estado nos aspectos de conscientização, imunização, diagnóstico e o tratamento da doença. Os dados expostos na justificativa do projeto embasam a justa necessidade de implementação na política pública apresentada.

Quanto ao tocante à saúde da mulher, tema ainda mais importante, de acordo com a OMS, o câncer de colo do útero pode ser erradicado por meio da vacinação contra o HPV, como observado em países desenvolvidos que adotaram a imunização como medida de saúde pública e obtiveram excelentes resultados.

Os jovens representam o grupo com o maior número de infectados. De acordo com o INCA (Instituto Nacional do Câncer) estima-se que o câncer de colo do útero seja a terceira neoplasia maligna mais comum entre as mulheres. As complicações ginecológicas não são as únicas características do HPV. Ele também está associado, em menor quantidade, a problemas de tumores em boca e garganta.

Ainda que o uso da vacina já tenha sido aprovado no Brasil (oferecida Programa Nacional de Imunizações), ainda se mostra baixa a quantidade de pessoas imunizadas e na mesma linha a incidência de câncer de colo de útero se mantém alta, é imperioso a aplicação do presente projeto em forma de lei no âmbito do Estado de São Paulo, de forma a impactar positivamente a vida da população e a saúde da mulher.

Ante o exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 134 de 2022.

Coronel Nishikawa 

[image: image1.emf]